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PROPOSTA DE PESQUISA:

DA AÇÃO COLETIVA À GOVERNANÇA URBANA: CONSTRUÇÃO PARA

EXPRESSÃO DEMOCRÁTICA DOS ESPAÇOS URBANOS

1- INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata-se de uma proposta de pesquisa com vistas a ingressar no

Programa de Pós-graduação em Administração, do Centro de Ciências da Administração e

Socioeconômicas (ESAG), da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Dentro da

linha de pesquisa Administração Pública e Sociedade e da área de especialidade Inovação

social, Sociedade Civil, Democracia e Sustentabilidade, o trabalho pretende analisar e

compreender a rede de atores que compõem a arena pública de questões urbanas de

Florianópolis, bem como participam e buscam influenciar as políticas urbanas da região,

com foco nas políticas de gestão urbana e planejamento territorial.

Analisar o processo de urbanização brasileira e seu contexto, é fundamental para

compreender a origem de desequilíbrios regionais, urbano-rurais e urbano-urbanos

(GUIMARÃES, 2016), que na atualidade traduzem-se em questões urbanas e sociais latentes

nas quais atuam múltiplos atores que compõem a Esfera Pública (HABERMAS, 1992), se

organizam, mobilizam e participam em processos de Governança Urbana. A urbanização, que

pode ser definida como um deslocamento e um crescimento acelerado da população da cidade

em relação à população do campo (GUIMARÃES, 2016, p.16), no contexto brasileiro, é

fortemente influenciada pela mudança nos meios de produção e do sistema econômico,

desencadeada por um forte processo de industrialização de substituição de importação, que

possibilitou a consolidação de um sistema capitalista industrial e sua consequente

metropolização, com destaque as décadas de de 1950 e 1960, onde deu-se “um período de

acelerada concentração fundiária e (...) demanda de industrialização promovidas pelos

governos de cunho desenvolvimentista de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek.”

(GUIMARÃES, 2016, p16).

Os rápidos e violentos movimentos migratórios da metade do século XX, das

populações rurais aos centros urbanos, resultados dos processos sociais e econômicos, e

também influenciado pelo crescimento dos meios de comunicação (HOLANDA, 1995), gerou

uma diversidade de demandas e o início de um processo de espacialização das desigualdades

e segregação urbana, com fenômenos como a periferização, gentrificação e afastamentos dos

recursos, das decisões políticas e investimentos públicos (GUIMARÃES, 2016). O

alocamento urgente da população em contexto de êxodo rural e surgimento de demandas



sociais e urbanas é uma característica inerente à industrialização tardia compartilhada por

países latino americanos, e a falta de estratégias perante a função dada a terra, como principal

meio de produção de bens para exportação e seu monopólio (BALESTRINI, 2022), fatores

decisivos para o aprofundamento da reprodução da desigualdade socioespacial nestes países.

Atualmente, como aponta o Censo Demográfico 2010 do IBGE, o Brasil conta

com 84,35% da população residindo em cidades, o que representa um crescimento de quase o

dobro (86%) em 70 anos, tendo em vista que em 1940, a população residindo em cidades era

cerca de 40%. Adicionalmente, segundo pesquisas realizadas pelo mesmo instituto, 57% da

população brasileira vive em somente 6% do território disponível. Estes dados conduzem a

reflexão para grande densidade populacional vivendo nas cidades e o surgimento de distúrbios

urbanos, que se traduzem em importantes Problemas Públicos (CEFAÏ, 2017).

Nesse contexto de metropolização do espaço (Lacourt, 1999), onde ocorre o aumento

de fluxos intensos, densidade de pessoas, capitais e mercadorias (BALBIM; KRAUSE;

LINKE, 2016) e um processo de homogeneização e hierarquização dos espaços, evidencia-se

as transformações nas visões com relação ao uso e função dos espaços, bem como a mudança

das relações humanas com os lugares, promovendo então uma maior velocidade e

diferenciação na mobilidade espacial e de fluxos (CASTELLS, 1999).

A questão urbana no âmbito da Administração Pública, pode ser analisada através das

“políticas urbanas”, ou “políticas de desenvolvimento urbano”, que segundo o autor Flávio

Villaça (1999), apresentam três importantes subdivisões históricas. A primeira, caracterizada

por políticas de planejamento urbano de exclusão social, de acordo com os valores

patrimonialistas de administração e da indistinção de público e privado, está dividida entre os

anos 1875 a 1930, e apresentou marcantes políticas de embelezamento e higienistas. O

período de 1930 a 1990, de Vargas até a promulgação da Constituição cidadã em 1988, foi

marcado pela adoção de um caráter tecnicista, e o que o autor chamou de “Planos discurso”,

devido a criação de planos urbanísticos pouco propositivos e de mínima implementação,

como “Plano Diretor, Planejamento Integrado, Plano Urbanístico Básico, Plano Municipal de

Desenvolvimento”(MARICATO, 2013), entre outros, defendidos por uma elite

tecnoburocrática (CAVALCANTE; LOTTA; OLIVEIRA, 2018). No entanto, foi durante os

governos militares que as políticas urbanas mais se desenvolveram e apesar dos avanços no

que diz respeito a proposições urbanísticas, as instâncias apresentavam pouca autonomia,

articulação e compartilhavam o prisma dos “Planos Discursos”. (BRESCIANI; CAMARGO,

2021).



Os “Novos Movimentos Sociais” (LACLAU, 1986), configurados pela luta de

reconhecimento e direitos civis da metade do século XX, apresentaram papel crucial para

retomar o caráter político e social das políticas urbanas, especialmente entre os períodos dos

governos de João Goulart (1961 a 1964) e governos militares (1964 a 1985), onde a

articulação de múltiplos atores em torno dos “Problemas Públicos” (CEFAI, 2017) urbanos,

culminou em um movimento de “reforma urbana”.

O Movimento Nacional pela Reforma Urbana (1987), que após promulgação da

constituição tornaria-se o Fórum Nacional pela Reforma Urbana (FNRU), mobilizado em

torno da Assembleia Nacional Constituinte, garantiu a inclusão dos artigos 182 e 183 do

Capítulo da Política Urbana na Constituição cidadã, através da Emenda Popular da Reforma

Urbana, que “propunha o acesso a condições de vida digna, gestão democrática das cidades e

instrumentos urbanísticos para equacionar a questão urbana” (PRONI; FAUSTINO, 2022, p.

184).

Apesar da sua importante inserção na constituição de 1988, que instituiu a

descentralização e a participação da sociedade civil como princípios norteadores das políticas

públicas (DE LIMA, 2012) e da criação de arcabouços jurídicos para o detalhamento do

modelo de política urbana, estas, não passaram por um processo de consolidação de sua

institucionalidade, devido a falta de financiamento e definição de responsabilidades dos entes

federados (PRONI; FAUSTINO, 2022). Dessa forma, durante o período de 1988 a 2001

“foram desenvolvidas diversas ações setoriais de pouco alcance, sem que houvesse uma visão

integrada das políticas urbanas ou garantia de continuidade dos programas” (PRONI;

FAUSTINO, 2022, p.185).

A regulamentação das políticas urbanas passou a ser efetiva com a criação do Estatuto

das cidades (2001), que após 11 anos de tramitação e influenciada por experiências

preliminares de municípios brasileiros, foi aprovado na Lei n° 10.257 de 10 de julho de 2001,

sendo esta a primeira lei federal de direito urbanístico que efetivamente buscou integrar e

pactuar os instrumentos da política urbana,e instruir diretrizes e mecanismos para o

cumprimento da função da cidade e da democratização de sua gestão (CAVALCANTI, 2018).

Posteriormente, o Ministério das Cidades também se tornou marco importante ao superar a

dicotomia entre políticas de habitação, saneamento, transporte e mobilidade.

Ao reconhecer a relevância destas políticas, também se faz necessário salientar

deficiências e controvérsias de sua implementação, como a sua insuficiência para atender a

complexidade urbana, que teve que ser amparada posteriormente por outros dispositivos como

“O Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano e o Estatuto da Metrópole (Lei Federal no



13.089/2015) (NOVAES; CUNHA; ÁLVARES, 2021). De igual modo, evidencia-se os

desafios da implementação do principal instrumento de política urbana previsto no Estatuto

das cidades e artigo 182 da constituição: “O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal,

obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política

de desenvolvimento e expansão urbana”(BRASIL, 1988, Art. 182, § 1.º).

A implementação deste mecanismo fundamental para o ordenamento territorial dos

municípios e de uso do poder local, foi realizada de maneira variada e com poucas estratégias

contundentes, de maneira que “revelaram claramente o descolamento da agenda proposta em

relação às realidades sociais, políticas e territoriais muito diversas” (Rolnik et al., 2012, p.

12). Ainda, decorrente da resistência de elites políticas e técnicas, bem como de concepções

tecnocráticas e autoritárias (DE LIMA, 2012), persistem desafios à democratização da gestão

da cidade e à participação e fiscalização popular efetiva, que resulta apenas ser de caráter

consultivo e figurativo em boa parte dos casos, apesar deste aspecto ser institucionalizado no

Estatuto das cidades.

Tais conjunturas de exclusão de parcelas da população da gestão democrática

territorial dos municípios, originam a judicialização do planejamento urbano através de ações

civis públicas, que objetivam a revisão destes Planos Diretores. As capitais Fortaleza (CE),

São Paulo (SP), Palmas (TO) e Florianópolis (SC) são cenário destas ações mobilizadas entre

atores da sociedade civil através dos ministérios públicos estaduais (OLIVEIRA, 2019).

A despeito de Florianópolis (SC) ser a segunda melhor capital no ranking do Mapa da

Desigualdade de 2022 elaborado pelo Instituto Cidades Sustentáveis, e seus altos índices de

qualidade de vida, com o 3º maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) do país, no

valor de 0,833, segundo o Atlas Brasil (2021), ainda falha na transparência e accountability de

seus dados e processos, visto que Florianópolis posicionou-se como a última capital no

ranking de transparência elaborado pela Corregedoria Geral da União (CGU) realizado em

2018.

A capital, que apresentou três Planos Diretores (1955, 1976 e 1977) anteriores ao

Estatuto da Cidade, iniciou em 2006 um longo processo de elaboração e revisão do Plano

Diretor de Urbanismo do Município de Florianópolis, o qual foi contestado e judicializado até

mesmo após a sua aprovação através da lei no 482/2014 e continua objeto de debate e

disputas até hoje. Este processo, marcado pelo afastamento da participação popular e

contratação de empresa privada para sua finalização em 2008, sua aprovação em 2014 com

pouca efetividade da participação de atores da sociedade civil, e por conseguinte falta de

legitimação do instrumento (SIQUEIRA, M. T.; CHAVES, L. S.; GONÇALVES, A. L. S,



2020), demonstrou favorecer o interesse de segmentos específicos, dentre os diversos atores e

paradigmas de projetos de cidade que compõe a sua governança urbana, ao aprovar o

adensamento e a verticalização na cidade, diante de um crescimento populacional

desordenado e desigual, aumento da atividade turística sem considerar aspectos de

mobilidade, saúde pública, entre outros.

O Observatório de Inovação Social de Florianópolis, realiza trabalho vital ao mapear e

identificar importantes arenas públicas existentes na cidade, onde discutem-se problemas

públicos latentes através da organização e mobilização de múltiplos atores, com destaque para

o protagonismo de organizações da sociedade civil que atuam e inovam frente às demandas de

seus territórios. As discussões sobre questões urbanas, têm sido estudadas a partir da

articulação com o Fórum ECOAR, composto por organizações de base comunitária. Este

estudo resultou no “Diagnóstico participativo das questões urbanas de Florianópolis: um olhar

sobre as demandas e as redes de iniciativas nos distritos de Florianópolis”, que apresenta a

partir de um mapeamento participativo, as principais urgências, potências e demandas de cada

distrito Florianopolitano.

Com a ascensão das controvérsias do Plano Participativo de Florianópolis e as

desconfianças entre sociedade civil e poder público, tem se oportunizado cenário para o

reconhecimento de atores que desempenham a governança urbana por meio da articulação,

auto reconhecimento e mobilização em seus territórios.

Partido do contexto apresentado e da compreensão de que o contexto urbano é

resultado de fatores econômicos, migratórios, sociais, culturais e de sistemas de poder e

governança, onde há a interação, construção e disputa de atores com a implicação de diversos

graus de influência que buscam impactar as políticas de acordo com interesses públicos,

privados e coletivos, pretende-se aprofundar os estudos sobre o ecossistema de atores

pertencentes a arena de questões urbanas em Florianópolis, bem como os processos de

Governança Urbana, enfatizando suas debilidades e potências.

Logo, propõe-se a seguinte questão problema para construção da pesquisa: Como a

rede de atores que atuam sob a arena de questões urbanas participa da Governança

Urbana de Florianópolis? A partir desta questão-problema, emergem diversas perguntas que

auxiliam a condução da pesquisa proposta: Através de quais arenas e públicos mobilizam-se e

articulam-se na rede? Quais são os níveis de interação e influência destes atores? Quais são os

principais desafios da sua participação? Em quais segmentos da política urbana cada ator

apresenta maior relevância? Assim, a fim de responder à problemática de pesquisa, foi

elaborado o seguinte objetivo geral: Analisar a arena de questões urbanas em

https://drive.google.com/file/d/19x01ejA96gYlxeboA9YWJDrge5JimoRn/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/19x01ejA96gYlxeboA9YWJDrge5JimoRn/view?usp=sharing


Florianópolis, identificando os atores que a compõem e reconhecendo seus papéis e redes

para Governança Urbana na cidade, a fim de compreender as interações, implicações de

influências e paradigmas nas políticas de gestão urbana. Com propósito de alcançar o

objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: (i) mapear a

composição atual da arena pública das questões urbanas em Florianópolis; (ii) identificar

como atuam e mobilizam-se para a coprodução da Governança Urbana em seus territórios e

junto ao Poder Público; (iii) Investigar os múltiplos paradigmas de construção de cidade e

compreender as principais potencialidades e desafios de participação pública destes atores (iv)

Investigar em quais segmentos das políticas urbanas estes atores têm maior influência e

impacto.

O presente projeto pretende contribuir com o campo dos estudos de Governança

Urbana, a partir de um olhar pragmatista com foco no experimentalismo democratico que

reconhece as experiências como resultado da identificação e definição de problemas públicos,

e pela consequente mobilização e ação pública de atores em torno destes problemas. Esta

perspectiva, busca contribuir para a lacuna existente no estudo da compreensão do campo de

políticas urbanas construídas a partir do campo da experiência, que tem como protagonista a

sociedade civil organizada, que atualmente tem grande enfoque na ação estatal tecnicista e

institucionalizada, . Também, relaciona-se profundamente com a linha de pesquisa Inovação

social, Sociedade Civil, Democracia e Sustentabilidade, tendo em vista a proximidade com os

temas de governança pública e inovação social propostos e que buscam enfatizar as ações

coletivas e públicas e sua interface com o Estado. Também, o presente trabalho propõe-se a

realizar análise sociológica e de paradigmas da construção de cidades e as relações humanas

que a compõem.

A proponente também enfatiza seu interesse pessoal acerca das linhas de estudo de

Inovação Social, Arenas Públicas e Problemas públicos, desenvolvido através de sua trajetória

de pesquisa e extensão que possibilitou a compreensão positiva da sociedade civil organizada

(SERVA; ANDION, 2004) e seu papel transformador de paradigmas em nossa sociedade e de

construção de conhecimento. O tema de políticas urbanas, com enfoque nos segmentos de

habitação, meio ambiente e planejamento urbano e os estudos sociológicos dos espaços

urbanos aprofundados durante seu intercâmbio para o Instituto superior de Ciências Sociais e

Políticas da Universidade de Lisboa, são de interesse genuíno da proponente, na qual pretende

aprofundar os estudos e atuar profissionalmente.

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR



O projeto, inserido na especialidade da linha de pesquisa Inovação social, Sociedade

Civil, Democracia e Sustentabilidade, introduz seus estudos através de três campos de estudo

preliminares, de maneira a tratar as questões urbanas com um olhar multicêntrico a fim de

compreender sua complexidade de dinâmicas e atores. O primeiro, busca aprofundar os

estudos sobre Governança Urbana no Brasil, visando caracterizá-la e identificar seus desafios

e potenciais. O segundo, debruça-se sobre a definição de Público e Esfera Pública

(HABERMAS, 1992), tão como as noções de Problemas Públicos e Arenas Públicas (CEFAI,

2017) para analisar os papéis e dinâmica dos atores engajados nas políticas urbanas e suas

experiências frente às questões urbanas. Por fim, incorpora-se os estudos da sociologia urbana

(CASTELLS; LEVY; JACOBS; LEFEBVRE; WIRTH), introduzidos pela Escola de Chicago,

para interpretar e identificar os fenômenos urbanos, bem como as relações sociais resultantes

de seus indivíduos e grupos, e posicionamento perante os territórios e seus usos.

Ademais, adota-se um quadro teórico-analitico baseado na epistemologia pragmátista

do filósofo e pedagogo, John Dewey, que busca considerar o contexto social pelo todo no

lugar de experiências individuais e busca-se não impor ideias preconcebidas à realidade, e sim

conhecê-las a partir de suas experiências. Considerando o espaço restrito desta proposta de

pesquisa, decidiu-se, nesta introdução teórica preliminar, avançar na apresentação do “estado

da arte” dos estudos sobre Governança Urbana, bem como apresentar as bases teóricas para

compreensão do cenário que se propõe analisar.

Neste estudo, pretende-se contribuir com campo de estudos da Governança Urbana ao

destacar a partir da experiência de atores, redes e ecossistema de iniciativas da sociedade civil

a sua atuação e organização para a intervenção e o desenvolvimento de Políticas Urbanas e o

impacto na territorialidade na cidade de Florianópolis.

Segundo Andion, Witt e Manoel (2023, p.2) avançar na agenda de estudos de

governança apresenta importância fundamental diante de problemas públicos

contemporâneos, bem como para repensar as formas de governança. Nesse sentido, como

indica revisão sistemática anterior a esta proposta, o campo da Governança Urbana tem

expandido seus estudos a partir dos anos 2000, com destaque para as produções de 2006 a

2022 (FREY; CZAJKOWSKI, 2005; PILO, 2021; 2021; PROCOPIUCK; SOUSA;

SAMPAIO, 2020; PROCOPIUCK; SEGOVIA; PROCOPIUCK, 2021; SØRBØE;

BRAATHEN, 2022). Entretanto, evidencia-se a falta de discussões acerca dos processos

cotidianos (campo da experiência) de governança urbana e o destaque para a composição

múltipla de atores que nela atuam. Os trabalhos analisados, em sua maioria, buscam analisar

os modelos de governança e suas limitações enquanto mecanismos institucionais, embora não

https://www.uu.nl/staff/FPilo


façam vastas relações com os estudos do campo da Administração Pública. Identificou-se três

principais abordagens para dialogar com o conceito sendo, a primeira como resultado de

políticas neoliberais (Harvey, 2006) “que enfatiza primordialmente a necessidade de

enxugamento do Estado e da modernização gerencial do setor público” (OLIVEIRA, 1999)

(STOKER, 2000). A segunda abordagem, relaciona o conceito com a democratização da

gestão pública que extrapola os limites das institucionalidades do Estado e observa a

participação popular como fundamental para implementação de princípios democráticos (LE

GALES, 2000; HEALEY, 1998; CALDEIRA & HOLSTON, 2015). Por fim, a terceira

abordagem, que faz uso de elementos da Boa Governança e Governança consensual, trata da

governança urbana como eixo fundamental para eficácia governamental e a capacidade de

ação do governo (CLEMENTINO; ALMEIDA, 2015)

Em segundo lugar parte-se do campo de estudos de Esfera Pública de Jürgen

Habermas, filósofo e sociólogo alemão, que a caracteriza como espaço social de mediação de

“horizontes abertos, permeáveis e deslocáveis” (HABERMAS, 1992, p. 435) entre Estado,

sistema político e setor privado. Esta estrutura, é conformada por redes complexas de arena

públicas, onde indivíduos e grupos sob uma mesma concepção de razão pública deparados

com uma situação problemática, reúnem-se e buscam “definir o problema, determinar suas

causas, detectar seus fatores e estabelecer as responsabilidades” (CEFAI, 2017). Estas, que

apresentam diferentes graus de especialização, emergem temas e problemas que passam por

processos de discussão e deliberação pública, permeados por conflitos, tensões e disputas

políticas, na chamada democracia deliberativa.

Resultado, das interações e discussões que a compõem, manifesta-se dentro dela uma

estrutura comunicativa de formação de opinião e vontade política, onde ocorre a busca pelo

controle e influência dos fluxos comunicativos para a escolha, circulação e proposta de temas,

entre os poderes político-administrativos e comunicativo, este último derivado dos conflitos e

sua legitimação conferida através da esfera pública. Neste sentido, John Dewey também

aponta para a importância da comunicação, vetor para produção da vida coletiva e

transmissora do conhecimento, que deve ser socializado para a geração de debate, opiniões e

crenças e organização de uma vida social em comunidade (DEWEY, 2004).

Através desta estrutura comunicativa de esfera pública, ocorrem processos de

identificação, filtragem e interpretação dos problemas que emergem nas áreas públicas.

Nestes processos, os atores da sociedade civil, segmento privado e político administrativo

buscam exercer influência para a institucionalização e introdução no sistema político e

normativo de seus temas de interesse.



Inseridos no campo da ação na Esfera Pública, os autores John Dewey e Mangabeira

Unger, conceptualizam argumentos para novas formas de democracia. O primeiro, separa o

aparato governamental e a concepção de estado democratico da ideia de democracia, sugere

ainda uma concepção de democracia diretamente vinculada aos moldes comunitários que

busca considerar todos os tipos de associação humanas para o compartilhamento de

experiências, interesses e atividades que objetivem o bem compartilhado por todos, bem como

a participação política, sociais e culturais de todos os indivíduos, possibilitando a “Ecologia

da Experiência Pública”.

Para Unger, a democracia é um procedimento para criar o novo, que permite

reinventar-se diante das demandas atuais e tem como pressupostos a imaginação institucional

e a humanidade. O filósofo, inspira-se no “experimentalismo” de Dewey com maior ênfase à

imaginação de alternativas (SANTOS, 2019) para identificar como enclave importante da

democracia, o exercício do“Experimentalismo democratico”, doutrina que objetiva fortalecer

os interesses da “maioria desorganizada” através da sua organização e unir o progresso prático

e material da sociedade. Sua concepção assemelha-se a de Dewey, ao criticar a sua ideia

inerente a um sistema engessado que “não deve ser entendida apenas como uma máquina para

registrar e agregar preferências individuais, como se fosse apenas o equivalente político do

mercado” (UNGER, 2011).

Nesse sentido, baseando-se na abordagem pragmatista, analisar as experiências

coletivas de governança de diferentes graus de institucionalização e organização, os

conhecimentos co-construídos, os fluxos de comunicação gerados, os paradigmas

empreendidos e a identificação de problemas públicos que emergem a partir de processos de

investigação pública, possibilita identificar e compreender novas dinâmicas e ecossistemas

que reproduzem nos espaços urbanos, a expressão democrática da sociedade.

3 - METODOLOGIA

Para responder a pergunta deste projeto de pesquisa, a partir de bases epistemológicas

do pragmatismo (DEWEY, 2004), e da identificação e análise da arena pública das questões

urbanas e seus atores (CEFAÏ, 2002; 2017a; 2017b) adota-se uma abordagem qualitativa, com

a utilização de estratégia de pesquisa etnográfica e procedimentos de coleta de dados

documental e entrevistas.

O método qualitativo possibilita a partir de uma perspectiva integrada a melhor

compreensão dos fenômenos e do contexto em que ocorrem. A natureza deste método “não se

apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, ela permite que a imaginação e a

criatividade levem os investigadores a propor trabalhos que explorem novos enfoques.”



(GODOY, 1995, p.23). O método é escolhido tendo em vista os referenciais adotados para

pesquisa e a compreensão de arenas públicas por Daniel Cefai, que pondera:
“Uma arena pública é diferente de um mercado (lógica do lucro por meio da troca), de um
campo (lógica de dominação entre grupos sociais) ou de uma ágora (lógica da argumentação e
da deliberação). Ela reúne essas diferentes lógicas na realização de uma ecologia dos
problemas públicos”

Ressalta-se a importância de uma abordagem qualitativa para o estudo da “ecologia

dos problemas públicos” e “Ecologia da Experiência Pública”, visto que é necessário

considerar os processos coletivos de investigações da vida vida cotidiana, de maneira a

inserir-se no “habitat experiencial” que reflete as dinâmicas associativas e seus ambientes

(CEFAI, 2017, p.191).

A utilização de estratégias etnográficas, comumente associadas a perspectiva

antropológica e sociológica (MAGALHÃES; SANTOS, 2016) se justifica pelas valiosas

contribuições às pesquisas qualitativas, uma vez que preocupa-se com uma análise holística

ou dialética dos fenômenos, aspecto fundamental para compreender as dinâmicas de

associação, disputa e co-construção de políticas nos complexos contextos urbanos. A

observação direta bem como a realização de entrevistas com os atores de segmentos da

política urbana em Florianópolis, como imobiliário e de construtoras, ambientalistas,

tecnocratas, associativismo comunitário, entre outros, apoiam a consecução dos objetivos

específicos “i”, “ii” e “iii” enquanto a análise documental para o mapeamento de atores,

resgate de paradigmas e posicionamentos, bem como a trajetória das políticas e participantes

apoiam a consecução dos objetivos específicos “i” e “iv”.
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